
Órgão Oficial do Município de Itajaí - Ano XX - Edição Extra 2404 - 13 de maio de 2021

ATOS DO IPI

ATOS DA PROCURADORIA

DECRETO Nº 12.204, DE 13 DE MAIO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
AUTORIZADO NO ART. 19, INCISO II, DA LEI Nº 7.245 DE 16 DE DEZEMBRO 
DE 2020, PARA UTILIZAÇÃO NAS DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 47, 



ATOS DA SEC. GOVERNO

inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Itajaí, bem como no caput do art. 19, 
inciso II da Lei Municipal nº 7.245, de 16 de dezembro de 2020(LOA), e, consideran-
do o teor do processo administrativo nº 1310033/2021 – 73437/2021-e, 

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar na importância de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) destinado a suplementar a dotação abaixo descrita pertencente 
ao orçamento vigente:

Órgão: 31000 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação
Unidade orçamentária: 31031 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habitação
Funcional-programática: 4.122.1
Ação: 2.30 – Apoio Administrativo a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação
Modalidade de Aplicação/Recurso: 4.4.90.00.00.1/318
Valor: R$ 50.000,00

Art. 2º O crédito adicional suplementar aberto no art. 1º, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), será coberto por conta da anulação da seguinte dotação:

Órgão: 31000 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação
Unidade orçamentária: 31031 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habitação
Funcional-programática: 4.122.1
Ação: 2.30 – Apoio Administrativo a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.3.90.00.00.1/317
Valor: R$ 50.000,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 13 de maio de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.205, DE 13 DE MAIO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
AUTORIZADO NO ART. 19, INCISO I E § 1°, DA LEI N° 7.245 DE 16 DE DE-
ZEMBRO DE 2020, PARA UTILIZAÇÃO NAS DESPESAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 47, in-
ciso VII, da Lei Orgânica do Município de Itajaí, bem como no caput do art.19, inciso 
I e § 1° da Lei Municipal nº 7.245, de 16 de dezembro de 2020(LOA), e, consideran-
do o teor do processo administrativo nº 1310035/2021 – 73500/2021-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar até o limite de R$ 1.185.819,15 
(um milhão, cento e oitenta e cinco mil, oitocentos e dezenove reais e quinze centa-
vos), destinado a suplementar a dotação abaixo descrita pertencente ao orçamento 
vigente:

Órgão: 31000 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação
Unidade orçamentária: 31031 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habitação

Funcional-programática: 15.451.1
Ação: 2.20 – Projetos e Obras Especiais – Edifícios e Equipamentos Públicos
Modalidade de Aplicação/Recurso: 4.4.90.00.00.9/334
Valor: R$ 1.185.819,15

Art. 2º O crédito adicional suplementar aberto no art. 1º, no valor de R$ 1.185.819,15 
(um milhão, cento e oitenta e cinco mil, oitocentos e dezenove reais e quinze cen-
tavos) será coberto com recurso proveniente de provável excesso de arrecadação na 
fonte de recurso.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 13 de maio de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

4ª ATA DE REUNIÃO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº024/2021/SAS - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0380028/2021

Aos doze dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e um às quatorze horas, na 
sala da Diretoria Executiva de Planejamento e Orçamento do SEGOV, reuniram-se os 
membros da Comissão de Seleção, nomeados pela portaria nº 0386/2021, para avaliar 
os documentos faltantes descritos na 3ª. Ata de Reunião do Edital em epígrafe e 
avaliar o Parecer Técnico da SAS sobre o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº024/2021/SAS, cujo objeto consiste o serviço de DESENVOLVER AÇÕES DE 
ASSESSORAMENTO, DEFESA E GARANTIA DE DIRETOS NO ÂMBITO DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL A SER PRESTADO DE FORMA CONTINUADA, 
PERMANENTE E PLANEJADA ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS MÚLTI-
PLAS (FÍSICA,  MENTAL, INTELECTUAL E SENSORIAL) E SUAS FAMÍLIAS, 
RESIDENTES E DOMICILIADAS NO MUNICIPIO DE ITAJAÍ, - PARA 240 
(DUZENTOS E QUARENTA) VAGAS, PELO PERÍODO DE 09 (NOVE) MESES, 
durante o exercício de 2021. Foi solicitado à entidade – ADVIR-ASSOCIAÇÃO DE 
DEFICIENTES VISUAIS DE ITAJAÍ E REGIÃO que apresentasse correções/
adequações no plano de trabalho nos itens: Capa – fl. 01: Retificar a data do Plano De 
Trabalho, onde se lê 11 de março de 2021, leia-se 01 de abril; item 3.2 – Dos 
Objetivos específicos - Adequar integralmente às exigências da TR, rever o objetivo 6 
e 8, por não se trata da política de Assistência Social. Cursos de capacitação 
profissional, inserção no mercado de trabalho, economia solidária não são pertencen-
tes a política pública de Assistência Social, porém se constituem em ações que devem 
integrar a metodologia de trabalho da equipe como o despertar de habilidades e o de 
“articulação em rede intersetorial”, favorecendo ao usuário o acesso as demais 
políticas públicas; item 4 - Justificativa. Deverá estar relacionado às ações de ADGD 
no âmbito da Assistência Social, não confundir com a metodologia ou com história da 
OSC. Precisa apresentar/comprovar a demanda que se propõe atender (120 usuários) 
não que já atendem enquanto OSC. (Anexar diagnóstico da demanda/proposta de 
atendimento, espaço físico, cronograma diário de ocupação dos espaços com a 
limitação do público a ser atendido em obediência ao protocolo de saúde em razão do 
COVID-19, que também deverá integrar a metodologia. Suprimir o Anexo dos 
usuários já atendidos pela OSC por meio de outras parcerias ou ações diretas da 
OSC); item 5 – Adequar às exigências do Termo de Referência; item 6 – Metodologia 
- Rever toda a metodologia apresentada, adequando ao trabalho essencial às ações de 
ADGD no âmbito da Assistência Social e as seguranças afiançadas pelo SUAS 
(precisa descrever como acontecerá às ações, quantas horas e frequência que 
acontecerá as oficinas propostas, quais profissionais envolvidos; como acontecerá a 
alimentação; número de usuários por grupo /oficina, ou seja, o que, por quê, quando, 
onde e quem executará, precisa estar detalhado esses itens na metodologia); fazer 
referência as ações de enfrentamento e execução do trabalho em função da pandemia; 

fazer referência como acontecerá a capacitação aos trabalhadores envolvidos com a 
execução do serviço, conforme exigência em Termo de Referência; item 6.1- Adequar 
o calendário de funcionamento (está incompleto); item 6.3 – Recursos Humanos – 
Apresentar justificativa dos profissionais cedidos, uma vez que compõem a equipe 
mínima exigida para a oferta do serviço, bem como garantir a dedicação exclusiva ao 
serviço conforme exigido no item 16.4 do Termo de Referência (apresentar compro-
vação legal desta possibilidade de ceder os profissionais Assistente Social e 
Psicólogo, devendo constar que os mesmos cumprirão o atendimento exclusivo dos 

cumprir as metas do contrato com o município),  Incluir atribuições dos cargos; 
apresentar coluna especifica para todos os encargos; incluir férias e provisões dentre 
os encargo; item 6.4. Ação e meta 4/4.1 – suprimir, pois assessoria jurídica aos 
usuários não se constitui ação da política de assistência social e sim o de promover 
ações de esclarecimentos de como garantir e orientar os usuários de como acessar os 
seus direitos e que já está elencada na ação 3, meta 3.1; meta 5/5.1 – Deverá ser o de 
garantir a oferta de um espaço físico e não o de oferecer (pois essa oferta já faz parte 
da iniciativa e do interesse da entidade em participar do processo de chamamento e 
firmar parceria) – a meta deve seguir essa mesma proposta; planilhas de gastos- In-
cluir EPI´s conforme exigências do Termo de Referência no item 32 (linha 17) ou 
JUSTIFICAR como será garantida essa oferta a equipe de trabalho. (Os EPI’s 
aparecem somente no item 7 resultados e impactos previstos); item 6.5 – Ações/
Metas/Indicadores - rever a metas 4, não está condizente as exigências da TR, não tem 
relação ao objeto proposto e não é pertencente a política pública de Assistência 
Social, rever todos os indicadores, pois estão incompletos, incluir o percentual a ser 
atingido; item 7 – Resultados/Produtos Esperados/Impactos Previstos: Adequar 
integralmente, devem estar diretamente relacionadas à execução, deverá ser suprimido 
o sub item 1.2 e respectivos sub grupos (impactos e resultados), pois essa ação não 
tem relação com o objeto da possível contratação e nem com a política do SUAS; 
todos os sub itens em aberto relativo a este item 7 (sem descrição alguma) e também 
os intitulados “outros” deverão vir devidamente preenchidos com a especificação das 
despesas previstas e devem estar relacionadas com a execução do objeto da contrata-
ção; item 8 – Corrigir os valores das parcelas mensais; item 9 – Adequar as quantida-
des às unidades de medida; item 10 – Incluir provisão para férias, 13º salário e multa 
para rescisão dos contratos; item 11 – Incluir valores do fundo de garantia e provisões 
para férias e rescisão contratual e informação que entidade é isente de contribuição 
para o PIS e INSS; item 12 – Incluir todas as despesas que serão atendidas pela 
parceria, e na habilitação apresentasse os seguintes documentos: item 3.2.1 inciso 
IV- o quadro de dirigentes apresenta discordância com o teor das Atas apresentadas, 
necessitando a juntada do quadro atualizado com todos os seus diretores, bem como a 
documentação exigida de cada um; inciso VIII – constatou-se a ausência de 
comprovação de experiência prévia na realização do objeto deste certame, necessitan-
do da juntada de relatório, fotos  e cópia de um contrato de prestação de serviços 
anterior; item 3.2.2 – inciso VII – apresentar declaração de Não Aplicabilidade de 
Alvará Sanitário em cópia autenticada; item 3.2.4 – inciso I – Apresentar Prova de 
inscrição no Conselho Municipal atualizada;  inciso III – apresentar Relatório de 
Capacidade Técnica e Operacional que atenda as exigências do edital; item 3.2.4 – in-
ciso II – acusamos irregularidades no quadro profissional apresentado, faltando 
equipe técnica (psicólogo e assistente social) exclusiva ao cumprimento do objeto, 
necessitando de regularização, para tanto a Comissão de Seleção concedeu o prazo de 
até 05 (cinco) dias corridos para as alterações e entrega dos documentos solicitados, 
conforme edital. A entidade ADVIR-ASSOCIAÇÃO DE DEFICIENTES VISUAIS 
DE ITAJAÍ E REGIÃO apresentou os documentos dentro do prazo estipulado, bem 
como o Plano de Trabalho retificados conforme orientação da Comissão Técnica da 
SAS, estando estes anexados ao processo. O valor global proposto pela entidade 
ADVIR-ASSOCIAÇÃO DE DEFICIENTES VISUAIS DE ITAJAÍ E REGIÃO para o 
serviço de desenvolver ações de assessoramento, defesa e garantia de diretos no 
âmbito da assistência social a ser prestado de forma continuada, permanente e 
planejada às pessoas com deficiências múltiplas (física, mental, intelectual e 
sensorial) e suas famílias, residentes e domiciliadas no município de Itajaí, - para 120 
(cento e vinte) vagas alterou de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais) para R$ 
84.000,00 (oitenta e quatro mil reais) e de nove para sete meses durante o exercício de 
2021, conforme novo plano de trabalho e Parecer Técnico n°008/2021/SAS, 
mantendo o valor por vaga de R$ 100,00. Com base nos fatos citados e de acordo com 
o Parecer Técnico n°008/2021/SAS, declaramos VENCEDORA do presente certame 
a entidade ADVIR-ASSOCIAÇÃO DE DEFICIENTES VISUAIS DE ITAJAÍ E 
REGIÃO. Nada mais havendo a tratar, a Comissão de Seleção lavra a presente ata que 
segue assinada pelos presentes.

Tânia Maria Novaes  
PRESIDENTE 

Alexsandro Correia
SECRETÁRIO

Keila Rosa de Oliveira 
MEMBRO TÉCNICO DA COMISSÃO DA SAS 
 
Ícaro Falcão Dalçóquio
MEMBRO TÉCNICO DA COMISSÃO DA SAS
 



fazer referência como acontecerá a capacitação aos trabalhadores envolvidos com a 
execução do serviço, conforme exigência em Termo de Referência; item 6.1- Adequar 
o calendário de funcionamento (está incompleto); item 6.3 – Recursos Humanos – 
Apresentar justificativa dos profissionais cedidos, uma vez que compõem a equipe 
mínima exigida para a oferta do serviço, bem como garantir a dedicação exclusiva ao 
serviço conforme exigido no item 16.4 do Termo de Referência (apresentar compro-
vação legal desta possibilidade de ceder os profissionais Assistente Social e 
Psicólogo, devendo constar que os mesmos cumprirão o atendimento exclusivo dos 
120 usuários, caso seja insuficiente deverá ser contratado equipe exclusiva para 
cumprir as metas do contrato com o município),  Incluir atribuições dos cargos; 
apresentar coluna especifica para todos os encargos; incluir férias e provisões dentre 
os encargo; item 6.4. Ação e meta 4/4.1 – suprimir, pois assessoria jurídica aos 
usuários não se constitui ação da política de assistência social e sim o de promover 
ações de esclarecimentos de como garantir e orientar os usuários de como acessar os 
seus direitos e que já está elencada na ação 3, meta 3.1; meta 5/5.1 – Deverá ser o de 
garantir a oferta de um espaço físico e não o de oferecer (pois essa oferta já faz parte 
da iniciativa e do interesse da entidade em participar do processo de chamamento e 
firmar parceria) – a meta deve seguir essa mesma proposta; planilhas de gastos- In-
cluir EPI´s conforme exigências do Termo de Referência no item 32 (linha 17) ou 
JUSTIFICAR como será garantida essa oferta a equipe de trabalho. (Os EPI’s 
aparecem somente no item 7 resultados e impactos previstos); item 6.5 – Ações/
Metas/Indicadores - rever a metas 4, não está condizente as exigências da TR, não tem 
relação ao objeto proposto e não é pertencente a política pública de Assistência 
Social, rever todos os indicadores, pois estão incompletos, incluir o percentual a ser 
atingido; item 7 – Resultados/Produtos Esperados/Impactos Previstos: Adequar 
integralmente, devem estar diretamente relacionadas à execução, deverá ser suprimido 
o sub item 1.2 e respectivos sub grupos (impactos e resultados), pois essa ação não 
tem relação com o objeto da possível contratação e nem com a política do SUAS; 
todos os sub itens em aberto relativo a este item 7 (sem descrição alguma) e também 
os intitulados “outros” deverão vir devidamente preenchidos com a especificação das 
despesas previstas e devem estar relacionadas com a execução do objeto da contrata-
ção; item 8 – Corrigir os valores das parcelas mensais; item 9 – Adequar as quantida-
des às unidades de medida; item 10 – Incluir provisão para férias, 13º salário e multa 
para rescisão dos contratos; item 11 – Incluir valores do fundo de garantia e provisões 
para férias e rescisão contratual e informação que entidade é isente de contribuição 
para o PIS e INSS; item 12 – Incluir todas as despesas que serão atendidas pela 
parceria, e na habilitação apresentasse os seguintes documentos: item 3.2.1 inciso 
IV- o quadro de dirigentes apresenta discordância com o teor das Atas apresentadas, 
necessitando a juntada do quadro atualizado com todos os seus diretores, bem como a 
documentação exigida de cada um; inciso VIII – constatou-se a ausência de 
comprovação de experiência prévia na realização do objeto deste certame, necessitan-
do da juntada de relatório, fotos  e cópia de um contrato de prestação de serviços 
anterior; item 3.2.2 – inciso VII – apresentar declaração de Não Aplicabilidade de 
Alvará Sanitário em cópia autenticada; item 3.2.4 – inciso I – Apresentar Prova de 
inscrição no Conselho Municipal atualizada;  inciso III – apresentar Relatório de 
Capacidade Técnica e Operacional que atenda as exigências do edital; item 3.2.4 – in-
ciso II – acusamos irregularidades no quadro profissional apresentado, faltando 
equipe técnica (psicólogo e assistente social) exclusiva ao cumprimento do objeto, 
necessitando de regularização, para tanto a Comissão de Seleção concedeu o prazo de 
até 05 (cinco) dias corridos para as alterações e entrega dos documentos solicitados, 
conforme edital. A entidade ADVIR-ASSOCIAÇÃO DE DEFICIENTES VISUAIS 
DE ITAJAÍ E REGIÃO apresentou os documentos dentro do prazo estipulado, bem 
como o Plano de Trabalho retificados conforme orientação da Comissão Técnica da 
SAS, estando estes anexados ao processo. O valor global proposto pela entidade 
ADVIR-ASSOCIAÇÃO DE DEFICIENTES VISUAIS DE ITAJAÍ E REGIÃO para o 
serviço de desenvolver ações de assessoramento, defesa e garantia de diretos no 
âmbito da assistência social a ser prestado de forma continuada, permanente e 
planejada às pessoas com deficiências múltiplas (física, mental, intelectual e 
sensorial) e suas famílias, residentes e domiciliadas no município de Itajaí, - para 120 
(cento e vinte) vagas alterou de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais) para R$ 
84.000,00 (oitenta e quatro mil reais) e de nove para sete meses durante o exercício de 
2021, conforme novo plano de trabalho e Parecer Técnico n°008/2021/SAS, 
mantendo o valor por vaga de R$ 100,00. Com base nos fatos citados e de acordo com 
o Parecer Técnico n°008/2021/SAS, declaramos VENCEDORA do presente certame 
a entidade ADVIR-ASSOCIAÇÃO DE DEFICIENTES VISUAIS DE ITAJAÍ E 
REGIÃO. Nada mais havendo a tratar, a Comissão de Seleção lavra a presente ata que 
segue assinada pelos presentes.

Tânia Maria Novaes  
PRESIDENTE 

Alexsandro Correia
SECRETÁRIO

Keila Rosa de Oliveira 
MEMBRO TÉCNICO DA COMISSÃO DA SAS 
 
Ícaro Falcão Dalçóquio
MEMBRO TÉCNICO DA COMISSÃO DA SAS
 

ATOS DO SEMASA

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2021 – REV. 01

Processo Administrativo Nº 2020-GRH-058399

O SEMASA – Serviço Municipal de Água, Saneamento e Infraestrutura, situado à 

Rua Heitor Liberato, 1.189 – Vila Operária – Itajaí – SC, torna público, que fará reali-

zar licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para Contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de Agente de Integração de Estágios, referente 

aos serviços de administração do Programa de concessão de vagas de estágio não-re-

muneradas e remuneradas (obrigatório e não-obrigatório) a estudantes regularmente 

matriculados e com frequência efetiva nos cursos vinculados à estrutura com nível 

médio, técnico e superior (Lei nº 11888/2008), público e particular, oficiais e reconhe-

cidas pelo MEC, cujas áreas de conhecimento estejam diretamente relacionadas com 

as atividades com vistas a gestão das bolsas de estágio do SEMASA, mediante as 

especificações e condições previstas no EDITAL, sob a regência da Lei 10.520, de 17 

de julho de 2002, 8.666/93 e alterações posteriores, Decreto Federal nº 10.024/19.

O EDITAL encontra-se à disposição dos interessados para verificação no Departa-

mento de Licitações e Contratos do SEMASA, das 13 às 19 horas, de segunda a sexta-

-feira, ou poderão fazer o download, através dos sites www.comprasgovernamentais.

gov.br e www.semasaitajai.com.br/licitacoes.

A sessão pública ocorrerá às 13h30 do dia 1° de junho de 2021, no Portal de Compras 

do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br, com participação aberta 

às proponentes e ao público.

Itajaí/SC, 13 de maio de 2021.

Rafael Luiz Pinto

Diretor Geral - SEMASA

EXTRATO DE ADITIVO

PREGÃO ELETRÔNICON° 004/2021

Processo Administrativo Nº 2021-SAN-063465

Aditivo 001 ao Contrato Nº 024/2021

Contratada: LICITA ONLINE EIRELI; CNPJ sob nº 24.360.974/0001-44. Sócio 

Administrativo: Diogo Barros de Araújo, CPF: 376.180.898-41. Objeto: AQUISIÇÃO 

CABOS ELÉTRICOS PARA OBRA DE IMPLANTAÇÃO DA 2ª ETAPA DA ESTA-

ÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO- ETE. O prazo de execução fica PRORRO-

GADO até o dia 28/05/2021, e mantida a vigência até 31/12/2021.

Data da assinatura: 13/05/2021.

Rafael Luiz Pinto

Diretor Geral - SEMASA


